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14 ENCARREGADO GERAL DE MANUTENÇÃO UND 2
15 ENCARREGADO ELÉTRICISTA HIDRÁULICA UND 24
16 TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO UND 12
17 AUXILIAR ADMINISTRATIVO UND 12
18 ELÉTRICISTA AT/BT (PERICULOSIDADE) UND 60
19 AUXILIAR ÉLETRICISTA UND 60
20 ENCANADOR PREDIAL INDUSTRIAL(INSALUBRIDADE) UND 48
21 AUXILIAR DE ENCANADOR UND 48
22 TÉCNICO DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO UND 24
23 AUXILIARES TÉCNICOS DE AR CONDICIONADO UND 24
24 TÉCNICO DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES UND 12
25 AUXILIAR TÉCNICO DE MANUTENÇÃO DE ELEVADORES UND 12
26 TÉCNICO EM OPERADOR DE SOM/PLACAR ELETRONICO UND 12
27 AUXILIARE TÉCNICO DE SOM UND 12
28 OPERADOR DA ILUMINAÇÃO DO CAMPO CÊNICA UND 12
29 ALMOXARIFE UND 12

EQUIPE TÉCNICA PARAARENA GUILHERME PARAENSE
30 ENGENHEIRO ELETRICISTA SENIOR UND 12
31 ENCARREGADO GERAL DE MANUTENÇÃO UND 12
32 ELÉTRICISTA AT/BT (PERICULOSIDADE) UND 12
32 ENCANADOR PREDIAL INDUSTRIAL(INSALUBRIDADE) UND 12
34 TÉCNICO DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO UND 12
35 TÉCNICO EM COMUNICAÇÕES UND 12

Valor Total do contrato R$_XX
 
CLÁUSULA SEGUNDA– CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
Os materiais serão entregues na sede da SEEL, endereço Rodovia Augusto 
Montenegro, Km 03, s/n, bairro Mangueirão, Belém-PA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _______. (________).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou im-
postos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em até 15 
(quinze) dias úteis, contados a partir da data da aferição do adimplemento 
das obrigações contratuais e mediante apresentação da nota fiscal/fatura 
e devidamente certificada pelos fiscais da contratação, e deverá vir acom-
panhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previ-
denciárias e as de Terceiros, do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União e GFIP.
4.1.1 Na GFIP devem constar todos os empregados encarregados da exe-
cução dos serviços.
4.2 A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, reserva-se o direito de 
recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não 
estiverem em perfeitas condições de desempenho ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas.
4.3 A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer poderá deduzir do montante 
a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos da Lei.
4.4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 
preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.
4.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRA-
TADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará des-
de a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: 
I=(TX/100) 365
EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
CLÁUSULA QUINTA–DO REAJUSTE 
5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
5.2. Após interregno de um ano, e independentemente de pedido da CON-
TRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Re-
ferência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 
____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. (12 meses)
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em do-
tação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Pará, para 
o exercício de 2021 na classificação abaixo:
Função Programa: XXXXXXXXXXX
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 
8.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões 
abaixo justificadas:
8.1.1. Não há necessidade de exigência de garantia contratual pelo fato de 
tratar-se de prestação de serviços que não envolve dedicação exclusiva de 
mão de obra, sendo portanto suficiente para a garantia de execução todas 
as regras e condições estabelecidas no Termo de Referência e Minuta do 
contreato, e para os casos de execução parcial ou inexecução, a aplicação 
das sanções administrativas relacionadas da Cláusula Décima primeira. 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1 Obrigações da Contratada:
9.1.1 Executar todos os serviços nas condições e quantidade especificadas 
no edital e no termo de referência.
9.1.2 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que in-
cidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
vendidos, bem como eventuais custos de frete na entrega.
9.1.3 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da ad-
ministração inerentes ao objeto da contratação.
9.2. Obrigações da Contratante:
9.2.1 Cumprir fielmente as disposições do contrato e exigir o cumprimento 
de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
 9.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servi-
dor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, encaminhando os aponta-
mentos à autoridade competente para as providências cabíveis, na forma 
prevista na Lei n° 8.666/93;
9.2.3 Notificar à CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais im-
perfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.2.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, 
conforme definido em contrato;
9.2.5 Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvi-
mento dos serviços objeto do contrato;
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES
10.1 É vedado à CONTRATADA:
10.1.1 caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
10.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 
2002, o licitante/adjudicatário que: 
11.1.1não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.2 apresentar documentação falsa;
11.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.5 não mantiver a proposta;
11.1.6 cometer fraude fiscal;
11.1.7 comportar-se de modo inidôneo;
11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fal-
sa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimi-
nadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabili-
dade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.4 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garanti-
das a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as 
seguintes sanções:
11.4.1 Advertência;
11.4.2 Multa:
11.4.2.1 De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à 
CONTRATADA, pelo atraso injustificado na execução do objeto contratual;
11.4.2.2 De 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecu-
ção total ou parcial do objeto contratado.
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1 O presente Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previs-
tas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com 
as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, 
de 1993.
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asse-
gurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.


